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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  APELAÇÃO CÍVEL.
RECONHECIMENTO DA  PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
DE COBRANÇA DE FGTS EM FACE DE ENTE PÚBLICO.
NÃO  SUBSUNÇÃO AO  CASO  DO  RE  709.212/DF  -
DECIDIDO  EM  REPERCUSSÃO  GERAL.  TESE
REPETITIVA  RESTRITA  A  HIPÓTESES  ENVOLVENDO
PARTES  EXCLUSIVAMENTE  PRIVADAS  E  DA
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.
PRESENÇA DA FAZENDA PÚBLICA QUE  AFASTA SUA
INCIDÊNCIA  POR  EXISTIR  NORMA  ESPECIAL  -
DECRETO  Nº  20.910/32.  JULGADO  VINCULANTE  QUE
DEVE  SER  EXCLUÍDO  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  QUESTIONADO.  CONTRADIÇÃO
RECONHECIDA  SEM  ALTERAÇÃO  DE  MÉRITO.
ULTRAPASSAGEM  DO  PRAZO  QUINQUENAL
VERIFICADA.  EXTINÇÃO  DA  PRETENSÃO  MANTIDA.
AUSÊNCIA  DE  EFEITOS  MODIFICATIVOS.
PREQUESTIONAMENTO  SUFICIENTE.  EXEGESE  DO
ART.  1.025  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
ACOLHIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA COM EFEITOS
MERAMENTE INTEGRATIVOS.

-  Verificado que o acórdão questionado utilizou-se, como um de
seus  fundamentos,  de  precedente  não  aplicável  ao  caso  (RE
709.212/DF de 19-02-2015, julgado em sede de Repercussão Geral
pelo STF), necessário o acolhimento dos aclaratórios para afastar a
contradição e esclarecer que a prescrição quinquenal reconhecida
decorre  da  aplicação  do  Decreto  20.910/32,  norma  especial  da
fazenda, e não do julgado repetitivo supradelineado. 

-  “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda
federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual
se originarem” ( Decreto n. 20.910 /1932). (DESTAQUEI!)



Embargos de Declaração nº 0001365-58.2014.815.0761

-  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.   COBRANÇA   EM   FACE   DA
FAZENDA   PÚBLICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.
PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES.
1.  "O  Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei
geral.  Desse  modo,  o  prazo prescricional para a cobrança de débito
relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos" (REsp
1.107.970/PE,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe
10/12/2009).
2. Agravo interno não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1525652/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
10/03/2016, DJe 16/03/2016)

-  “AÇÃO  DE  COBRANÇA.  RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  PLEITO
EXTINTO  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  BIENAL.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRATO  NULO.  RELAÇÃO
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA.  INAPLICABILIDADE  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL  DE  02  ANOS.  IMPOSIÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  DO  DECRETO-LEI  Nº  20.910/32.  DESPROVIMENTO.
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes  autos  antes  identificados.”
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00016680920138150761,
3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE
SÁ E BENEVIDES , j. em 02-02-2016)

- “Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou
obscuridade.”
(Art. 1.025 do NCPC)

- “Deve ser efusivamente comemorado o art. 1.025 do Novo CPC, ao
prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o
tribunal Superior considere existente erro, omissão, contradição ou
obscuridade.  Como  se  pode  notar  da  mera  leitura  do  dispositivo
legal,  está  superado  o  entendimento  consagrado  na  Súmula
211/STJ1.”
(NEVES,   DANIEL  AMORIM  ASSUNPÇÃO.  MANUAL  DE  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL  –  VOLUME  ÚNICO.  8ª  ED.  SALVADOR:  ED.
JUSPODIUM, 2016. PGS. 1.614)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

1 Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi  apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL,  julgado em 01/07/1998,  DJ
03/08/1998, p. 366)

Desembargador José Ricardo Porto
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ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  ACOLHER  PARCIALMENTE  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, COM EFEITOS MERAMENTE INTEGRATIVOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Maria de Fátima Melo em face do
acórdão de  fls. 226/228 verso, que  negou provimento ao apelo aviado pela ora recorrente, para
manter a sentença, por fundamentação diversa (prescrição quinquenal – e não bienal), que extinguiu
a  ação em face  da  ultrapassagem do prazo  prescricional  de  05  (cinco)  anos  para  cobrança  do
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em face da fazenda – incidência
do Decreto 20.910/32.

Em suas razões (fls. 230/231), a embargante sustenta contradição no julgado, pois
entende aplicável  à hipótese dos autos a modulação de efeitos estabelecida no RE  709.212/DF,
decidido pelo STF em sede de Repercussão Geral. 

Argumenta que o tema firmado pela Máxima Corte é expresso em ressalvar que os
casos anteriores a data de julgamento do precedente, como o da autora, permanecem com prazo
extintivo de 30 (trinta) anos, valendo a redução drástica para 05 (cinco) anos apenas a partir do
julgamento do repetitivo – efeito ex nunc. 

Assim, requer o acolhimento dos aclaratórios com o prequestionamento da temática.

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide no
Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já
se encontrava vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios  somente  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir
omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço merece prosperar, em parte.

Desembargador José Ricardo Porto
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Com efeito,  quando da  fundamentação  do acórdão  questionado,  dentre  os  vários
precedentes citados por esta relatoria para demonstrar a aplicação da prescrição quinquenal em face
da fazenda,  foi colacionado o  RE  709.212/DF de  19-02-2015, julgado em sede de Repercussão
Geral pelo STF, inaplicável à hipótese.

Veja-se o citado julgado:

“Recurso extraordinário.  Direito  do Trabalho.  Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.
Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição.  Superação de entendimento anterior sobre prescrição
trintenária.  Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei
8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos
efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a
que se nega provimento.”
(STF -  ARE 709212,  Relator(a):  Min.  GILMAR MENDES,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Importa destacar que o aresto supradelineado analisou o tema sob a ótica de
uma relação eminentemente privada (trabalhista), envolvendo o Banco do Brasil, oriunda do
Tribunal Superior do Trabalho.

Por outro lado, na análise do caso em tela, impende registrar que se trata de
pedido direcionado contra a Fazenda Pública, motivo pelo qual o prazo prescricional relativo aos
depósitos de FGTS é quinquenal, mas não em razão do precedente acima mencionado, mas sim pelo
Decreto 20.910/32, haja vista o princípio da especialidade.

Vejamos  arestos  recentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  bem explanam  a
posição adotada:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.   COBRANÇA   EM   FACE   DA
FAZENDA   PÚBLICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.
PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES.
1.  "O  Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei
geral.  Desse  modo,  o  prazo prescricional para a cobrança de débito
relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos" (REsp
1.107.970/PE,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe
10/12/2009).
2. Agravo interno não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1525652/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
10/03/2016, DJe 16/03/2016)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  FGTS.  PRESCRIÇÃO.
DEMANDA AJUIZADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO

Desembargador José Ricardo Porto
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DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o Decreto 20.910/32, por ser
norma  especial,  prevalece  sobre  a  lei  geral,  de  modo  que  o  prazo
prescricional  referente  à  cobrança  de  débito  relativo  ao  FGTS  em
desfavor da Fazenda Pública é quinquenal.
2.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp  461.907/ES,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  18/03/2014,  DJe
02/04/2014;  REsp  1107970/PE,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009.
Agravo regimental improvido.
(STJ  -  AgRg  no  AgRg  no  REsp  1539078/RN,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
08/09/2015, DJe 16/09/2015)

Cumpre  destacar,  ainda,  que,  no  primeiro  precedente  citado,  o  Ministro  Mauro
Campbell  Marques ressalvou que eventual discussão acerca da aplicação de prazo trintenário se
concentra sobre os débitos relativos a relação contra particular. Observemos:

“Cumpre registrar que os precedentes e súmulas que aplicam o
prazo trintenário dizem respeito ao prazo prescricional das ações
de cobrança de FGTS ajuizadas contra particular. “

Portanto,  verificado  que  o  acórdão  questionado  utilizou-se,  como  um  de  seus
fundamentos, de precedente não aplicável ao caso (RE 709.212/DF de 19-02-2015, julgado em sede
de  Repercussão  Geral  pelo  STF),  necessário  o  acolhimento  dos  aclaratórios  para  afastar  a
contradição e esclarecer que a prescrição quinquenal reconhecida decorre da aplicação do Decreto
20.910/32, norma especial da fazenda - e não do julgado supradelineado, o qual possui a modulação
de efeitos relativo à redução do prazo de 30 (trinta) para 05 (cinco) anos. 

Para não restar dúvida, transcrevo o indigitado regramento:

“As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual ou municipal,  seja qual for a sua natureza, prescrevem
em  cinco  anos  contados  da  data  do  ato  ou  fato  do  qual  se
originarem” ( Decreto n. 20.910 /1932). 

Ora,  a  interpretação  literal  do  dispositivo  é  clara  ao  afirmar  a  prescrição
quinquenal em face da fazenda para PRETENSÃO DE QUALQUER NATUREZA, inclusive,
por óbvio, a relativa à cobrança do FGTS.

Quanto ao pleito de prequestionamento, segundo o art. 1.025 do Novo Código de
Processo Civil,  “consideram-se incluídos no acórdão os elementos  que o embargante suscitou,
para fins  de  pré-questionamento,  ainda que os  embargos  de  declaração sejam inadmitidos  ou
rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere  existentes  erro,  omissão,  contradição  ou
obscuridade.”

Por  fim,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
comemorado o art.  1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os

Desembargador José Ricardo Porto
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elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior  considere  existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está superado o entendimento consagrado na Súmula 211/STJ2.” (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção.
Manual de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Por todo o exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE os presentes aclaratórios,  com
efeitos  meramente  integrativos,  apenas  para  excluir  da  fundamentação  do  acórdão  atacado  a
citação relativa ao RE 709.212/DF, julgado em sede de Repercussão Geral, inaplicável à hipótese
dos autos, em razão da presença da fazenda na lide. 

Demais termos do decisório irretocáveis. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/11R05

2 Inadmissível  recurso especial  quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo. (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366)

Desembargador José Ricardo Porto
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